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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0012136-08.2007.815.2001.
ORIGEM: 16ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Douglas Domingos Pedrosa de Mendonça.
ADVOGADO: Bruno Maia Bastos e outros.
APELADO: Inácio José dos Santos.
ADVOGADO: Eduardo Braga Filho.

EMENTA: APELAÇÃO. USUCAPIÃO. CONTRATO DE COMPRA E VENDA
E PRINCÍPIO DE PAGAMENTO DE POSSÍVEIS DIREITOS DECORRENTES
DA AÇÃO,  CELEBRADO  ENTRE  O  AUTOR  E  TERCEIRO.  PEDIDO  DE
HABILITAÇÃO NA CONDIÇÃO DE TERCEIRO INTERESSADO. AUSÊNCIA
DE  INTIMAÇÃO  DOS  ATOS  PRATICADOS.  ACORDO  EXTRAJUDICIAL
ENTRE  AS  PARTES.  SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA.  ARGUIÇÃO  DE
NULIDADE POR  FALTA DE INTIMAÇÃO DO ÓRGÃO MINISTERIAL.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA AS PARTES. REJEIÇÃO. PRECEDENTE DO
STJ. RECURSO INTERPOSTO POR ADQUIRENTE DOS DIREITOS SOBRE A
AÇÃO DE USUCAPIÃO.  SITUAÇÃO DE TERCEIRO PREJUDICADO NÃO
CARACTERIZADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  IMPEDIR  AS  PARTES  DE
TRANSIGIREM. ART. 43, DO CPC. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. ART.
499, DO CPC. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. A ausência de manifestação do Ministério Público nas causas de sua intervenção
obrigatória,  só  enseja  nulidade  quando constatado o prejuízo  sofrido pela  parte.
(STJ,  AgRg no REsp 1196311/DF,  Rel.  Ministro Sidnei  Beneti,  Terceira  Turma,
Julgado em 26/06/2012, DJe 29/06/2012).

2. O recurso pode ser interposto pela parte vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo
Ministério Público. (CPC, art. 499)

3.  A assistência  não  obsta  a  que  a  parte  principal  reconheça  a  procedência  do
pedido,  desista  da  ação ou transija  sobre  direitos  controvertidos;  casos  em que,
terminando o processo, cessa a intervenção do assistente. (CPC, art. 53)

4. São requisitos subjetivos de admissibilidade recursal, o interesse e a legitimidade,
de forma que ausente um deles, obstado está o conhecimento do recurso.

5. Recurso não conhecido.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível  n.º  0012136-08.2007.815.2001,  em  que  figuram  como  partes  Douglas
Domingos Pedrosa de Mendonça e Inácio José dos Santos.



ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em não conhecer da Apelação.

VOTO.

Douglas  Domingos  Pedrosa  de  Mendonça interpôs  Apelação contra  a
Sentença proferida pelo Juízo da 16ª Vara Cível da Comarca desta Capital, nos autos
da Ação de Usucapião do imóvel situado na Av. Monsenhor Walfredo Leal, nº 300
ajuizada  por  José  Inácio  dos  Santos,  em  cujo  processo  habilitaram-se  como
interessados a  MATSU Administradora de Bens e Serviços Ltda., o  Estado da
Paraíba e  o  Sindicato  dos  Jornalistas  Profissionais  deste  Estado,  e  como
assistente  do  Autor  e  dos  interessados  o  Shopping  Center Tambiá  Ltda.,  que
homologou  o  acordo  extrajudicial  firmado  entre  o  Autor,  os  interessados  e  o
assistente, sem ouvi-lo previamente, nos termos do art. 269, III, do CPC.

Em suas razões, f. 378/386, arguiu, preliminarmente, a nulidade processual
por falta de manifestação do Ministério Público, tendo em vista que sua intervenção
é obrigatória nas ações de usucapião, e por violação aos princípios do contraditório
e da ampla defesa, porquanto na condição de terceiro interessado, não foi intimado
de qualquer ato processual, tampouco para se pronunciar sobre o acordo celebrado
entre as partes.

No mérito, alegou que requereu sua habilitação nos autos na condição de
terceiro  interessado,  por  haver  adquirido  os  direitos  sobre  os  quais  se  funda  a
presente Ação, por meio de Contrato de Compra e Venda e Princípio de Pagamento
firmado com Inácio José dos Santos, autor da ação, e sua esposa, Lúcia Angelita dos
Santos, devidamente registrado em Cartório de Títulos e Documentos, f. 258/261,
razão pela qual deveria ter sido intimado previamente para se manifestar acerca do
Acordo celebrado entre as partes.

Alegou que o Juízo determinou a suspensão do feito, f. 272, para aguardar o
julgamento da Ação Revocatória, tendo posteriormente sido induzido a erro pelos
Apelados que, por meio de petição requerendo a homologação de acordo, afirmaram
que este havia sido homologado nos autos daquela ação.

Asseverou ainda que teve seu direito de preferência violado, porquanto na
condição de detentor dos direitos em que se funda a ação, deveria ter sido intimado
para exercer o direito que lhe competia.

Requereu o acolhimento das preliminares e, caso ultrapassadas, pugnou pelo
provimento  do  Recurso  para  que  a  Sentença  seja  anulada  para  determinar  a
reabertura da instrução processual.

Contrarrazoando, em Petição única,  f.  392/405, Inácio José dos Santos, o
Shopping Center Tambiá Ltda., o Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Estado
da Paraíba e a MATSU Administradora de Bens e Serviços arguiram as preliminares
de ilegitimidade processual do Apelante, de falta de interesse recursal e de falta de



legitimidade  para  arguir  nulidade  do  acordo  por  ausência  de  intervenção  do
Ministério Público.

Aduziram a  ilegitimidade  processual  do  Apelante,  ao  argumento  de  que
inexiste no direito processual a hipótese de habilitação de terceiro interessado, de
forma  que,  demonstrando  a  pessoa  legítimo  interesse,  deve  intervir  na  relação
processual por meio de assistência ou de alguma hipótese legal de intervenção de
terceiros.

Em relação à falta de interesse recursal, alegaram que mesmo na hipótese de
ter  sido  intimado  para  se  manifestar  acerca  do  acordo,  o  Apelante  não poderia
impedir as partes de transigirem.

No mérito, alegaram que a ausência de manifestação do Ministério Público
nas ações em que a sua intervenção é obrigatória, somente acarretará a nulidade do
processo se constatado efetivo prejuízo às partes, o que não se verifica no caso,
porquanto não houve qualquer prejuízo para o ente público, que foi indenizado em
valor superior ao do bem, objeto da ação.

Afirmaram, ainda, a desnecessidade de intimar o Apelante,  porquanto,  na
condição de terceiro interessado, não teria legitimidade para interferir  no acordo
celebrado, conforme disposição do art. 42, do Código de Processo Civil.

Requereram o desprovimento do Recurso.

Intimado, f. 406, o Estado da Paraíba não apresentou contrarrazões, f. 408.

A  Procuradoria  de  Justiça,  f.  415/419,  emitiu  Parecer  opinando  pelo
acolhimento  da  preliminar  de  nulidade  por  ausência  de  sua  participação  que  é
obrigatória nas ações de usucapião, ou, na hipótese de entendimento diverso, pelo
desprovimento do Recurso, ao argumento de que é desnecessária a intimação do
Apelante para se pronunciar sobre o acordo celebrado entre as partes, porquanto não
é  parte  no  processo,  e  que  após a  homologação do acordo,  este  só poderia  ser
desconstituído com a comprovação de vício de manifestação de vontade.

O feito foi originalmente distribuído para a Exm.ª Des.ª Maria das Neves do
E. A. D. Ferreira, f. 411, que determinou sua redistribuição por vislumbrar conexão
entre ele e o processo n.° 0034791-37.2008.815.2001, f. 432/433, no bojo do qual
foi  interposta  Apelação submetida  a  minha Relatoria,  vindo-me,  em seguida,  os
autos conclusos.

É o Relatório.

O  Ministério  Público  foi  intimado  de  todos  os  atos  na  presente  Ação,
consoante se verifica dos Pareceres de f. 96/97, 129/130, 179/181, 201-v, 216, 235,
248/249, exceto do Acordo firmado entre as partes e, posteriormente, homologado
por  Sentença,  o  que  não enseja  a  nulidade  do  ato,  porquanto  o  Julgado apenas



validou a vontade das partes, conforme entendimento do Tribunal de Justiça do Rio
Grande do Sul1.

O STJ2 entente que, a ausência de manifestação do Ministério Público nas
causas  de  sua  intervenção  obrigatória,  só  enseja  nulidade  quando  constatado  o
prejuízo sofrido pela parte (pas de nullitès sans grief).

Não houve, no caso, qualquer prejuízo para as Partes, tendo em vista que o
Acordo homologado, f. 282/305, beneficiou a todos indistintamente, porquanto o
bem, objeto da demanda, foi comprado pelo  Shopping Center Tambiá Ltda., que
indenizou as Partes envolvidas. 

Razão pela qual, rejeito a nulidade suscitada pelo Órgão Ministerial.

Passo à análise dos requisitos de admissibilidade do Recurso.

O  Apelante, Douglas  Domingos  Pedrosa  de  Mendonça,  requereu  sua
habilitação no curso da demanda na condição de terceiro interessado, ao argumento
de que o Autor  da presente Ação, Inácio  José dos  Santos,  e  sua esposa,  teriam
1APELAÇÃO CÍVEL. ALIMENTOS E REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS. PRELIMINAR DE
NULIDADE DO PROCESSO, POR  AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO REPRESENTANTE DO
MINISTÉRIO PÚBLICO REJEITADA. SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE  ACORDO. NÃO
CONHECIMENTO.  A sentença  que  meramente  homologa  acordo não  possui  conteúdo  próprio,
limitando-se a jurisdicizar a manifestação de vontade das partes. Assim, a inconformidade traduzida
no recurso não se dirige ao conteúdo da sentença (que é um conjunto vazio, preenchido pelo acordo),
mas, sim, ao próprio  acordo. CONHECERAM PARCIALMENTE DO RECURSO E, NA PARTE
CONHECIDA, NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME (TJRS, Apelação Cível Nº 70052321486,
Oitava Câmara Cível, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 07/02/2013).

2PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS CONTRA ESPÓLIO. HERDEIRO
INCAPAZ. AUSÊNCIA DE INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM 1ª INSTÂNCIA.
MANIFESTAÇÃO  DA  PROCURADORIA  DE  JUSTIÇA  ARGÜINDO  A  NULIDADE  DO
PROCESSO. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO.
1.-  Segundo precedentes  desta Corte,  até  mesmo nas causas em que a intervenção do Parquet é
obrigatória em face a interesse de menor, é necessária a demonstração de prejuízo deste para que se
reconheça a referida nulidade.
2.-  Agravos Regimentais a  que se nega provimento  (AgRg no REsp 1196311/DF,  Rel.  Ministro
Sidnei Beneti, Terceira Turma, Julgado em 26/06/2012, DJe 29/06/2012).

PROCESSUAL  CIVIL.  SEGURO  DE  VIDA.  INDENIZAÇÃO.  INTERESSE  DE  MENOR.
AUSÊNCIA  DE  INTERVENÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  EM  1ª  INSTÂNCIA.
MANIFESTAÇÃO  DA  PROCURADORIA  DE  JUSTIÇA  ARGUINDO  A  NULIDADE  DO
PROCESSO. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. SUPRIMENTO, ADEMAIS, PELA ATUAÇÃO
DO ÓRGÃO EM SEGUNDO GRAU.
I  -  A alegação  de  nulidade  do  processo  por  ausência  de  intervenção  do  Ministério  Público  em
primeira  instância,  quando  há  manifestação  da  Procuradoria  de  Justiça  em  segundo  grau  de
jurisdição, sem demonstração da nulidade efetiva, não pode, no caso, ser acolhida, ante a inexistência
de efetivo prejuízo às partes ou ao andamento do processo, sob pena de se desprestigiar os princípios
da celeridade processual e da instrumentalidade das formas.
II - Segundo precedentes desta Corte, até mesmo nas causas em que a intervenção do Parquet é
obrigatória em face a interesse de menor, é necessária a demonstração de prejuízo deste para que se
reconheça a referida nulidade.
Recurso  Especial  improvido  (REsp  1010521/PE,  Rel.  Ministro  Sidnei  Beneti,  Terceira  Turma,
Julgado em 26/10/2010, DJe 09/11/2010).



firmado com ele Contrato de Compra e Venda e Princípio de Pagamento, f. 258/261,
por meio do qual havia adquirido os direitos dela decorrentes, devidamente assinado
pelo Autor da presente ação, esposa e testemunhas, com firmas reconhecidas em
Cartório.

Caberia ao Apelante ter requerido sua habilitação como assistente do Autor,
restando, por conseguinte, inviabilizada sua intervenção no primeiro grau.

Após o curso normal da demanda, as Partes firmaram Acordo, devidamente
homologado pela Sentença de f.332/333, insurgindo-se o Apelante contra referida
Decisão. 

Para  se  interpor  recurso,  necessária  a  conjugação  de  dois  requisitos
subjetivos, quais sejam, o interesse e a legitimidade, de forma que ausente um deles
obstado está o conhecimento do recurso.

O CPC admite a atuação no processo, além das partes originárias e da figura
do litisconsorte, a intervenção de terceiros, ou seja, o ingresso de terceiro, estranho
à relação originária, que pode se dar por meio da oposição, nomeação à autoria,
denunciação da lide e chamamento ao processo, e, ainda, por meio da assistência.

O art. 4993, do CPC, explicita que tem legitimidade para recorrer as partes, o
Ministério Público e o terceiro prejudicado.

Elpídeo Donizetti4, em sua obra Curso Didático de Direito Processual Civil,
p.715, equipara o terceiro prejudicado à figura do assistente, art. 50, do CPC, mas
que intervém na relação processual apenas na fase recursal. 

Simplificando, o terceiro prejudicado é aquele que poderia ter ingressado no
processo como assistente simples ou litisconsorcial, arts. 505 e 546, ambos do CPC,
e que tem interesse jurídico em impugnar a decisão que lhe causar prejuízo.

No  presente  caso,  ainda  que  o  Apelante  tivesse  ingressado  na  ação  na
condição de assistente simples ou litisconsorcial,  não poderia obstar o direito da
3Art.  499.  O  recurso  pode  ser  interposto  pela  parte  vencida,  pelo  terceiro  prejudicado  e  pelo
Ministério Público.

4“Cumpre  ressaltar  que  a  figura  do  terceiro  prejudicado  equivale  à  do  assistente  (art.  50)  que
intervém na relação processual na fase recursal. Para que seja admissível o recurso, necessário se
demonstre que a decisão recorrida afetará, direta ou indiretamente, relação jurídica de que o terceiro
é titular (STJ, 3ª Turma, REsp. 19.802-0-MS, DJU 25/5/1992)”. (DONIZETTI, Elpídeo. Curso
Didático de Direito Processual Civil. 16ª ed. São Paulo: Editora Atlas S.A., 2012. p.
715).

5Art. 50. Pendendo uma causa entre duas ou mais pessoas, o terceiro, que tiver interesse jurídico em
que a sentença seja favorável a uma delas, poderá intervir no processo para assisti-la.

6Art. 54. Considera-se litisconsorte da parte principal o assistente, toda vez que a sentença houver de
influir na relação jurídica entre ele e o adversário do assistido.



parte principal de transigir, consoante disposição contida no art. 537, do Código de
Processo Civil, motivo pelo qual não pode ser considerado terceiro prejudicado.

Eventual  prejuízo  decorrente  do  contrato  firmado  com  Inácio  José  dos
Santos, deve ser discutido em ação própria.

Posto isso,  rejeitada a preliminar de nulidade processual arguida pelo
Órgão Ministerial, não conheço do Apelo.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado na sessão ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de agosto de 2014,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exm.º  Des.  Frederico  Martinho da Nóbrega  Coutinho e o Exm.º  Dr.  Miguel  de
Britto  Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  João  Alves  da  Silva).
Presente à sessão a Exm.ª Procuradora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas
Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

7Art. 53. A assistência não obsta a que a parte principal reconheça a procedência do pedido, desista
da ação ou transija  sobre direitos controvertidos;  casos em que,  terminando o processo, cessa a
intervenção do assistente.


